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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de Apelação do INSS, recurso adesivo do Autor e remessa necessária contra sentença proferida pelo Juízo da 28ª Vara da Subseção Judiciária de Belo Horizonte/MG que julgou parcialmente procedente o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, condenando a Ré a averbar em favor do Autor o período na condição de segurado especial trabalhador rural de 19/03/1964 a 31/01/1971.
2. Em suas razões recursais, aduz o INSS que inexiste início razoável de prova material, baseando-se a sentença em prova exclusivamente testemunhal; salvo para os períodos reconhecidos administrativamente pela autarquia. Subsidiariamente, requer que seja reformada a sentença no tocante aos honorários advocatícios, por haver sucumbência recíproca, devendo haver compensação dos honorários. Pede ainda o reconhecimento da prescrição nas parcelas anteriores ao quinquídio do ajuizamento da ação.
4. O autor apresentou recurso adesivo, em que pede a reforma da sentença para reconhecimento da condição de trabalhador rural também no período de 01/03/1960 a 18/03/1964, considerando que a interpretação dada ao depoimento pessoal do Autor não se compatibiliza com o restante da prova produzida nos autos, notadamente os demais depoimentos.
É o relatório. 
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Até o advento da Emenda n°20/1998, que foi publicada em 16/12/1998, era facultada aposentadoria após trinta anos de trabalho para o homem e vinte e cinco para a mulher, conforme parágrafo único do artigo 202 da Constituição da República em sua redação original. Em respeito à garantia fundamental do direito adquirido, positivada no artigo 5°, inciso XXXVI do referido diploma, aqueles que já tinham preenchido os requisitos para a aposentadoria continuariam tendo direito a ela, mesmo depois da Emenda, situação que ocorre no presente caso.

De acordo com o regramento contido na Lei n.º 8.213/91 (art. 55), a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. Nesse sentido as Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF da 1ª Região, que também se aplicam aos trabalhadores rurais denominados “boias-frias” (REsp 1321493/PR), in verbis:

Súmula 149/STJ. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário. 
Súmula 27/TRF1. Não é admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural (Lei 8.213/91, art.55,§ 3º).
Desse modo, essencial que se comprove mediante início razoável de prova material corroborada por prova testemunhal idônea o efetivo labor rurícola não registrado em CTPS, que, para o benefício em questão, contará como tempo de contribuição – mas não dispensará a exigência de período de carência, posto que este requisito só é dispensado para os segurados especiais em regime de economia familiar, que buscam aposentadoria por idade rural.
Nos termos do disposto no inciso VII, do art. 11 da Lei n.º 8.213/91, segurado especial é “a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros”. E, nos termos do §1º, regime de economia familiar é “a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”. 
Nessa linha de entendimento, indispensável que a condição de segurado especial seja comprovada, mediante início razoável de prova material a ser corroborada por prova testemunhal idônea. 
A ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.
Em se tratando de período de trabalho como empregado, o segurado não tem a obrigação de comprovar o recolhimento, mas o vínculo de emprego, eis que a responsabilidade pelas contribuições é do empregador.
No caso dos autos, o INSS não reconheceu o tempo de serviço rurícola nos períodos de 01/03/1960 a 16/02/1971, por não haver registro em sua CTPS, alegando que para o reconhecimento desse período em que o Autor trabalhou como lavrador, é imprescindível início de prova material. Com isso, afirma que o Autor não comprovou o tempo mínimo para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.
O Autor acostou aos autos cópia de autos de justificação judicial realizada na Comarca de Abre Campo/MG, contendo de relevante para a comprovação do período controvertido o título eleitoral de 15/08/1966, em que consta como profissão “lavrador” (fl. 24); o certificado de dispensa do serviço militar, de 24/07/1967, contendo a qualidicação de lavrador para o Autor (fl. 23) e a declaração fornecida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais e expedida por esse em 01/10/1998, na qual afirma que o Autor exerceu atividades rurais de março de 1960 a fevereiro de 1971 (fls. 25/26); além de depoimentos de testemunhas. Os documentos configuram início razoável de prova material para o período postulado. 
O Apelante não juntou o processo administrativo, mas afirmou, na apelação, que naquela instância foram reconhecidos “períodos esparsos”, porque “A parte autora não juntou os documentos relacionados no art. 106, da Lei 8.213/91, PARA CADA ANO DO ALEGADO PERÍODO, razão pela qual não foi comprovado o período rural”. A tese de que seria o rol de documentos previstos no art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, consoante posição firmada do STJ e deste TRF-1ª Região, sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos.
Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador campesino, o E. Superior Tribunal de Justiça, adotando solução pro misero, sedimentou o entendimento de que o início de prova material não precisa corresponder a todo o período de carência – mostrando-se possível, inclusive, o reconhecimento de tempo de serviço rural anterior ao documento mais antigo – desde que complementado por idônea e robusta prova testemunhal, colhida sob contraditório. Precedentes: REsp 1321493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012; REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014.
Assim, afastada a exigência de que seja apresentado um documento por ano e que os documentos sejam os listados no indigitado art. 106 da Lei nº 8.213/91, tem-se que há início razoável de prova material em favor do Autor.
A interpretação dada pelo Juízo a quo aos depoimentos, tanto o pessoal do Autor, quanto aos das testemunhas, é precisa. O Autor afirmou, em seu depoimento pessoal (fl. 171) o mesmo que as testemunhas (fls. 173/174): foram uníssonos quanto ao labor rural do Autor ao lado de sua família na propriedade do Sr. Orlando, onde tinham uma “casinha” na roça de Orlando em que dividiam com esse o que plantavam O autor também afirma que foi para a fazenda de Orlando com 17 ou 18 anos e que antes trabalhava com seus irmãos em um pequeno terreno de sua mãe. Os depoimentos são firmes em aduzir que a família do Autor trabalhou na propriedade na condição de meeiros; e fizeram isso quando nela residiam.
Já no período anterior a esse, isto é, de 01/03/1960 a 18/03/1964, não há prova testemunhal corroborando a afirmação de que, mesmo morando na Cidade, o Autor trabalhava na mesma propriedade onde veio a ser meeiro juntamente com os pais. O próprio depoimento pessoal não contém essa afirmação. Nos autos de justificação judicial, as testemunhas referem período maior, coincidente com o requerido na inicial. A menção das testemunhas a datas precisas, naquele procedimento, retira muito de sua credibilidade; e a discrepância entre os depoimentos prestados naquela ocasião e o próprio depoimento pessoal do Autor, neste feito; bem como das testemunhas ouvidas nesta segunda ação, aconselham a manutenção da sentença proferida pelo I. Juízo a quo, privilegiando a impressão de quem teve contato direto com parte e testemunhas. 
Ainda sobre a prova testemunhal, observo que o INSS alegou, em sua apelação, a suspeição das testemunhas. Contudo, não houve contradita no momento processual oportuno, tendo se operado a preclusão. Não houve, sequer, formulação de perguntas pelo representante da autarquia no ato, no intuito de caracterizar a alegada amizade íntima, no caso improvada.
Com tais considerações, verifico que o autor cumpriu, à data do requerimento administrativo (23/01/1998), os requisitos necessários para o benefício aposentadoria por tempo de contribuição, como assentado na sentença recorrida.
Os honorários advocatícios foram corretamente fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência, nos termos da Sumula 111 do STJ, conforme mansa jurisprudência desta Corte. O Autor sucumbiu em parcela mínima do pedido, o que justifica a fixação dos honorários apenas em seu favor.
O Réu também requereu a reforma da sentença para decretação da prescrição as parcelas anteriores ao ajuizamento da ação. Contudo, como entre a data do requerimento administrativo, 23/01/1998, e o ajuizamento da presente ação, 12/11/2003 houve intervalo menor do que cinco anos, conforme o artigo 103, parágrafo único da Lei 8.213/1991.
Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:
Tema
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
Tese
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema.
O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.
Assim, no que tange à correção monetária, portanto, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). Os juros de mora devem ser reduzidos de 1% a 0,5% a partir da vigência da Lei nº 11.960/09.
Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e ao recurso adesivo do Autor; e dou parcial provimento à  remessa necessária, apenas para fixar os juros em 0,5% ao mês a partir de junho de 2009; e a correção monetária pelo INPC, nos termos da fundamentação.
É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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